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RESUMO

O presente artigo analisou o impacto do capacitismo estrutural na

saúde física, mental e social de mães atípicas em contextos de

vulnerabilidade, sob a lente crítica da Educação Socioambiental,

buscando evidenciar o cuidado como responsabilidade coletiva e

política. Este estudo insere-se no campo da Educação Ambiental

crítica, conforme desenvolvido no âmbito do Programa de Pós-

Graduação em Educação Ambiental da Universidade Federal do Rio

Grande (FURG), que compreende as questões ambientais para além

da dimensão ecológica, incorporando determinantes sociais,

políticos e culturais. O estudo se baseou em uma pesquisa

qualitativa do tipo revisão narrativa de literatura, com 12 artigos

sobre mães de pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Os resultados foram categorizados em: Sobrecarga Materna e Saúde

Mental, Capacitismo: Barreiras Institucionais e Redes de Apoio e

Cuidado Coletivo. Os achados confirmaram a tese de que o cuidado

materno atípico é marcado pela sobrecarga e pelo adoecimento,

sendo a falha do Estado em prover políticas públicas intersetoriais e

acessíveis a manifestação mais perversa do capacitismo estrutural,

configurando uma injustiça socioambiental.

Palavras-chave: Capacitismo Estrutural; Mães Atípicas; Transtorno

do Espectro Autista (TEA); Educação Ambiental; Cuidado Coletivo.

ABSTRACT

This article analyzed the impact of structural ableism on the

physical, mental, and social health of mothers of children with

disabilities in contexts of vulnerability, through the critical lens of

Socio-Environmental Education, aiming to highlight care as a

collective and political responsibility. This study is situated within the

field of critical Environmental Education, as developed in the

Graduate Program in Environmental Education at the Federal



University of Rio Grande (FURG), which understands environmental

issues beyond the ecological dimension, incorporating social,

political, and cultural determinants. The study was based on a

qualitative narrative literature review, comprising 12 articles focused

on mothers of individuals with Autism Spectrum Disorder (ASD). The

results were categorized into: Maternal Overload and Mental Health;

Ableism: Institutional Barriers; and Support Networks and Collective

Care. The findings confirmed the thesis that atypical maternal care is

marked by overload and illness, with the State’s failure to provide

accessible and intersectoral public policies representing the most

harmful expression of structural ableism, thus constituting a socio-

environmental injustice.

Keywords: Structural Ableism; Mothers of Children with Disabilities;

Autism Spectrum Disorder (ASD); Environmental Education;

Collective Care.

1. INTRODUÇÃO

Este estudo insere-se no campo da Educação Ambiental crítica

(Loureiro, 2003), conforme desenvolvido no âmbito do Programa de

Pós-Graduação em Educação Ambiental da Universidade Federal do

Rio Grande (PPGEA- FURG), que compreende as questões

ambientais, integrando determinantes sociais, políticos e culturais.

Nesse contexto, a presente investigação articula a temática do

cuidado, da saúde e da deficiência como expressões de injustiças

socioambientais, evidenciando o capacitismo estrutural como um

elemento que tensiona os direitos humanos e a produção da vida

em sociedade.

No Brasil, o Censo de 2022, realizado pelo Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística (IBGE,2025), identificou pela primeira vez



dados sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA) no país,

revelando que 2,4 milhões de pessoas receberam o diagnóstico, o

que corresponde a 1,2% da população nacional. Diante do

crescimento e da maior visibilidade dos diagnósticos, torna-se

evidente a necessidade de maiores investimentos e da

aplicabilidade efetiva de políticas públicas que garantam não

apenas o atendimento integral às pessoas com TEA, mas também

apoio estruturado às mães, que assumem, em sua maioria, a

principal responsabilidade pelo cuidado.

Estudos apontam (Misquiatti et al.,2015) que a maioria dos

cuidadores de pessoas com deficiência são mulheres e, no caso de

indivíduos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), esse papel é

exercido majoritariamente pelas mães. Essa realidade evidencia a

sobrecarga de gênero presente no cuidado e expõe vulnerabilidades

emocionais, sociais e econômicas.

De fato, a pesquisa de Schmidt e Bosa (2007) corrobora essa

percepção ao constatar que a maior parte das mães de pessoas com

TEA apresentam altos níveis de estresse. O estudo revela ainda que

os desafios mais importantes para essas mães, e que mais afetam

seu senso de autoeficácia, estão ligados aos déficits na comunicação

e interação social dos filhos, como a dificuldade na troca de turnos

em conversas e em manter o contato visual. Nesse contexto,

compreender o impacto do cuidado materno e os desafios

específicos enfrentados por essas mulheres é fundamental para

subsidiar políticas públicas e práticas de saúde que promovam não

apenas a qualidade de vida da pessoa com autismo, mas também o

bem-estar de suas mães.



Nessa perspectiva, trazer essa problemática sob o olhar da Educação

Ambiental, significa um ato consciente e transformador, voltado

para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva, em meio

aos conflitos e desigualdades vivenciados por essas mulheres e seus

filhos. A educação emancipadora reconhece os sujeitos em suas

singularidades e os convida à participação ativa nos processos de

mudança social. Assim, a práxis educativa torna-se um movimento

de transformação recíproca em que indivíduos e coletividades se

modificam mutuamente, tendo como base a realidade cotidiana e o

compromisso com a superação das estruturas de exclusão presentes

ainda na sociedade (Loureiro, 2003).

A saúde das mães , especialmente aquelas que cuidam de filhos

com deficiência ou condições de neurodivergência em contextos de

vulnerabilidade social é atravessada por múltiplos determinantes:

pobreza, baixa escolaridade, racismo ambiental, gênero,

capacitismo, falta de acesso a serviços básicos, ausência de políticas

públicas integradas e carência de redes de apoio (Hilário et al., 2021).

Sob a lente da educação socioambiental, torna-se evidente que a

saúde dessas mulheres não pode ser entendida apenas como

ausência de doença, mas como um estado de bem-estar que

depende do ambiente físico, social e emocional no qual estão

inseridas.

A educação socioambiental amplia o olhar sobre essa problemática

ao reconhecer que o cuidado em saúde está diretamente

relacionado à qualidade dos territórios habitados, ao acesso a

saneamento básico, moradia digna, alimentação saudável,

mobilidade urbana e serviços públicos acessíveis. Além disso,

promove a escuta ativa das experiências dessas mulheres,

valorizando os saberes comunitários, o autocuidado coletivo e o



fortalecimento de vínculos como estratégias de resistência e

pertencimento (Brasil, 1999, Santos; Rigotto, 2010, Freitas, 2003,

Vieira; Oliveira, 2011, Carvalho, 2012).

Se propõem aqui, o enfoque da educação ambiental, por propor

uma compreensão ampliada dos determinantes da saúde e por

fomentar práticas educativas transformadoras, fundamentadas na

justiça social, nos direitos humanos e no fortalecimento dos laços

comunitários (Layrargues; Lima, 2011). Ao reconhecer a saúde como

um direito que depende de condições ambientais, sociais, culturais e

simbólicas, a educação socioambiental permite visibilizar as

desigualdades estruturais que atravessam as vivências dessas mães

e tensionar as ausências e falhas das políticas públicas.

O Capacitismo, entendido como a lógica que inferioriza e

marginaliza pessoas com deficiência e suas famílias em relação aos

padrões normativos de corpo, mente e funcionamento (Diniz, 2007),

torna-se estrutural quando se institucionaliza em práticas, normas e

omissões do Estado. Essa estrutura acaba por comprometer não

apenas os direitos da pessoa com deficiência, mas as pessoas que

convivem com elas.

O presente artigo partiu da questão problema de como o

capacitismo estrutural, expresso na ausência ou ineficiência de

políticas públicas acessíveis e intersetoriais, compromete a saúde

física, mental e social de mães atípicas em contextos de

vulnerabilidade, invisibilizando o cuidado enquanto

responsabilidade coletiva e política? Tendo como objetivo analisar, a

partir de uma perspectiva crítica fundamentada na educação

socioambiental, de que modo o capacitismo estrutural impacta a

saúde de mães atípicas em situação de vulnerabilidade social,



evidenciando o cuidado como fenômeno coletivo e político. Logo,

busca-se evidenciar que o cuidado não é apenas um ato individual,

mas um fenômeno coletivo e político, cuja responsabilidade deve ser

compartilhada pela sociedade e pelo Estado.

2. METODOLOGIA

O presente artigo se configura como uma Revisão Narrativa de

Literatura, uma metodologia de pesquisa qualitativa que visa

aprofundar o conhecimento sobre um tema específico a partir da

análise e discussão de publicações científicas e acadêmicas. De

acordo com Rother (2007), a revisão narrativa é caracterizada por

fornecer uma visão abrangente, discutindo o desenvolvimento

histórico e o estado atual do conhecimento sobre o tema, sem a

obrigatoriedade de seguir protocolos sistemáticos rígidos, mas com

o potencial de enriquecer o debate e a atualização do

conhecimento.

2.1. Percurso Metodológico

O estudo investigou na literatura disponível, trabalhos publicados

que abordassem a vivência de mães de pessoas com Transtorno do

Espectro Autista (TEA), o impacto do capacitismo estrutural e as

redes de apoio social envolvidas. A busca foi realizada nas bases de

dados Portal de Periódicos da CAPES (Coordenação de

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) e no Google

Acadêmico, no período de agosto a outubro de 2025.

A busca resultou em 51 artigos, resultando em 12 trabalhos

selecionados para a análise final após a remoção de duplicatas e a

aplicação dos critérios de inclusão, sendo estes: artigos completos

disponíveis na íntegra, publicações que abordassem diretamente a



vivência, a sobrecarga e/ou a saúde de mães de pessoas com TEA,

estudos que tivessem sido publicados nos últimos 15 anos (2010-

2025). Como também, trabalhos que permitissem uma análise da

intersecção entre o cuidado materno, a ausência de políticas

públicas e o impacto social. Para refinar a busca, foram utilizados os

seguintes descritores: "mães atípicas", "maternidade e autismo",

"mães e autismo", "transtorno do espectro do autismo”, “políticas

públicas” e "apoio social". A estratégia de pesquisa combinou os

termos por meio do operador booleano "AND", conforme a seguinte

sintaxe: "apoio social" AND "Transtorno do Espectro do Autismo"

AND "maternidade" AND "mães".

O processo de análise de dados envolveu a leitura de títulos e

resumos (pré-seleção) e, posteriormente, a leitura na íntegra dos

artigos pré-selecionados (seleção final). Os dados relevantes de cada

estudo foram extraídos e sintetizados em um quadro sinóptico,

contemplando: Autor/Ano, Tipo de Estudo, Objetivo Principal,

População/Contexto, Principais Resultados, Relação com

Capacitismo Estrutural, Políticas Públicas (presentes/ausentes) e

Contribuições para Educação Socioambiental e Cuidado Coletivo.

Esta síntese subsidiou a análise crítica na discussão.

A análise dos estudos selecionados foi realizada a partir de

categorias temáticas construídas com base nos descritores

utilizados e na articulação com os eixos centrais desta pesquisa,

especialmente maternidade atípica, cuidado, sobrecarga e redes de

apoio. Buscou-se interpretar os impactos dessas vivências na

qualidade de vida das mães de pessoas autistas, considerando

dimensões emocionais, sociais e institucionais, bem como as

relações com o capacitismo estrutural e a insuficiência de políticas

públicas. Além disso, a análise foi orientada conforme



fundamentação teórica de Minayo (2001) , por uma perspectiva que

reconhece o cuidado como responsabilidade coletiva, em diálogo

com a educação socioambiental, compreendendo que as

experiências dessas mães não podem ser dissociadas do contexto

social, político e cultural em que estão inseridas, o que reforça a

necessidade de abordagens intersetoriais e mais inclusivas.

A análise crítica dos artigos selecionados foi conduzida à luz da

pergunta norteadora do estudo. A perspectiva da Educação

Socioambiental serviu como referencial teórico-analítico para

tensionar as desigualdades estruturais e a necessidade de um

cuidado coletivo e político.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise dos 12 artigos selecionados permitiu a construção de um

panorama multifacetado sobre a vivência da maternidade atípica

em contextos de vulnerabilidade, com forte convergência para a tese

central do artigo: o cuidado é um fenômeno atravessado pelo

capacitismo estrutural e que demanda uma resposta coletiva e

política, conforme preconiza a educação socioambiental. Os

resultados foram agrupados nas três categorias de análise definidas

3.1. Sobrecarga Física e Mental

A literatura revisada aponta que a sobrecarga materna é o desfecho

primário da ausência de redes de suporte efetivas. Os estudos

analisados (Rossini et al., 2024; Rendon et al., 2019; Ribeiro; Massalai,

2024; Christmann et al., 2023; Araújo et al., 2020; Smeha; Cezar, 2011;

Pascalicchio et al. 2021; Izidoro et al., 2024; Constantinidis; Souza

Pinto, 2019) são unânimes em apontar a sobrecarga física e mental

imposta às mães de crianças com TEA. A dedicação integral ao



cuidado, muitas vezes sem a devida rede de apoio formal e informal,

culmina em altos níveis de estresse, ansiedade, depressão e

sentimento de culpa e isolamento.

Estudos como os de Araújo et al. (2020); Hilário et al., (2021) e

Misquiatti et al. (2015) destacam que a rotina de cuidados com

crianças autistas impõe uma carga estressante que resulta na

abdicação da vida social e profissional das mães. Essa realidade é

agravada pelo "filho idealizado" em contraste com as demandas

reais do Transtorno do Espectro Autista (TEA), gerando sentimentos

de incerteza e desamparo.

Constantinidis et al. (2018) trazem em seus estudos que a

interrupção da trajetória profissional constitui um dos

desdobramentos do impacto do diagnóstico de autismo na vida

social da mãe. Observa-se, entretanto, que a persistência em manter

a vida profissional, conciliando-a com as intensas demandas do

cuidado ao filho autista, configura uma dupla jornada. Essa escolha,

marcada pela sobrecarga e pelo encargo contínuo, impõe um ônus

considerável à saúde da mãe, evidenciando a complexidade dos

desafios enfrentados e a necessidade de suporte adequado.

Outro consequência observada, é na forma como os pais

compreendem e aceitam o diagnóstico de autismo do filho, que

podem impactar negativamente a dinâmica coparental. A

coparentalidade, entendida como o compartilhamento de

responsabilidades entre os cuidadores em prol do bem-estar da

criança, pode ser fragilizada quando há negação do diagnóstico por

parte de um ou ambos os pais. Nesses casos, é comum que ocorra o

afastamento, especialmente da figura paterna, o que contribui para

a ausência de apoio à mãe. Essa realidade tende a intensificar a



sobrecarga materna, concentrando nela as demandas de cuidado,

organização da rotina e busca por intervenções (Constantinidis et al.,

2018).

Sob a lente da educação socioambiental, essa sobrecarga não é

apenas um problema biológico ou psicológico individual, mas um

reflexo de um ambiente social que isola a cuidadora. Ribeiro e

Massalai (2024) utilizam o termo "cargas invisíveis" para descrever

como a dependência de um acompanhante em tempo integral

recai quase exclusivamente sobre a figura feminina, evidenciando a

divisão sexual do trabalho e a naturalização do sacrifício materno.

Constantinidis et al. (2018, p.53), denotam a importância das redes de

suporte que “são elementos fundamentais para a diminuição da

sobrecarga das mães e também pontos importantes para realização

de atividades sociais, devido à dependência da criança com

autismo”.

O estresse clínico, identificado em 86,5% das mães no estudo de

Christmann et al. (2023), demonstra que a saúde mental dessas

mulheres é negligenciada por um sistema que as vê apenas como

extensões do cuidado do filho, e não como sujeitos de direitos. No

estudo de Ribeiro; Massalai, (2024, p.60) é evidenciado que as mães

“ao serem questionadas sobre os cuidados psicológicos algumas

abordam a importância da terapia mas que por falta de tempo ou

pelo financeiro resolve abdicar-se desse cuidado”.

Essa sobrecarga é intensificada pela ausência de políticas públicas

intersetoriais que garantam o acesso a terapias adequadas, escolas

inclusivas e especializadas, como também falta apoio financeiro,

forçando a mãe a se tornar a principal, e muitas vezes única, gestora

e executora de todo o processo de cuidado (Constantinidis et al.



2018). A perspectiva da educação socioambiental ilumina essa

questão ao demonstrar que a saúde dessas mães é um reflexo direto

da qualidade do ambiente social e político em que estão inseridas, e

não apenas de questões individuais. A falta de saneamento básico,

moradia digna e acesso a serviços de saúde de qualidade,

características da vulnerabilidade social, somam-se à demanda do

cuidado atípico, criando um cenário de injustiça ambiental e social

(Layrargues; Lima, 2011).

3.2. Capacitismo e Barreiras Institucionais

O capacitismo estrutural emerge como um dos principais

determinantes da iniquidade em saúde vivenciada por essas mães.

O capacitismo se manifesta de forma explícita e velada, desde o

olhar de estranhamento social até as barreiras institucionais que

dificultam o diagnóstico precoce, o acesso a direitos e a inclusão

escolar.

Estudos como o de Constantinidis et al. (2018) revelam a pressão

social e a internalização do ideal de "filho perfeito", que gera culpa e

sofrimento. No entanto, a análise focada na perspectiva

socioambiental revela que o capacitismo se torna estrutural na

medida em que o Estado falha em prover o suporte necessário,

transformando a responsabilidade do cuidado em um fardo

individual.

Os autores Izidoro et al. (2024, P.16) apontam que a “inclusão de

políticas públicas voltadas para a capacitação de profissionais de

saúde, especialmente na atenção primária, é crucial para promover

o diagnóstico precoce e o acolhimento adequado das mães e

famílias”. Nessa direção, é imprescindível considerar que práticas



atravessadas pelo capacitismo, expressas em estigmas e

preconceitos, podem comprometer a qualidade do cuidado,

dificultando tanto o reconhecimento precoce dos sinais quanto a

intervenção seguinte. Soma-se a isso a presença de barreiras

institucionais, como a fragmentação dos serviços, a insuficiência de

protocolos integrados, a limitação de acesso a atendimentos

especializados e a descontinuidade do cuidado.

Nesse contexto, o capacitismo estrutural revela-se na dificuldade de

acesso a diagnósticos e tratamentos, funcionando como uma

barreira que perpetua a vulnerabilidade. Além disso, Constantinidis

et al. (2018) apontam a resistência de profissionais em fornecer o

diagnóstico precoce, o que retarda intervenções cruciais e prolonga

a angústia materna. Essa ineficiência institucional é uma forma de

violência que invisibiliza as necessidades específicas de famílias em

situação de vulnerabilidade social.

A perspectiva crítica aqui adotada sugere que as instituições de

saúde e educação frequentemente operam sob uma lógica

capacitista, que exige a "normalização" da criança em vez de

promover a acessibilidade e o suporte intersetorial. Izidoro et al.

(2024) ressaltam que a enfermagem e outros profissionais de saúde

precisam de capacitação para além do técnico, focando no

acolhimento biopsicossocial. Quando o Estado falha em prover

políticas públicas acessíveis, ele reforça a ideia de que a deficiência é

um "problema privado", desonerando-se da responsabilidade

política de garantir o bem-estar coletivo.

A invisibilidade do cuidado materno atípico por parte do poder

público é a face mais perversa dessa estrutura. Para Ribeiro e

Massalai (2024), a sobrecarga materna é um reflexo de uma



sociedade que pouco discute a saúde mental das cuidadoras,

tratando a renúncia profissional e o isolamento social como

desdobramentos "naturais" do diagnóstico, e não como uma falha

sistêmica de proteção social. Além disso, despolitiza o problema,

tratando-o como uma questão familiar e privada, e não como uma

falha sistêmica que exige intervenção urgente e coordenada.

3.3. Redes de Apoio e Cuidado Coletivo

Ao evidenciar o cuidado como fenômeno coletivo e político, é

reforçado pelos achados. A educação socioambiental, ao propor a

valorização dos saberes comunitários e a construção de territórios

mais justos e inclusivos, oferece um caminho para a superação do

modelo individualizante do cuidado. O cuidado não deve ser visto

como uma obrigação exclusiva da mãe, mas como uma

responsabilidade social que exige a participação ativa da

comunidade, da escola, dos serviços de saúde e do Estado (Santos;

Rigotto, 2010, Franco; Vaz, 2009, Vieira e Oliveira, 2011, Carvalho, 2012).

A transição do cuidado individual para o cuidado coletivo é a chave

para a transformação da realidade das mães atípicas. Rendón et al.

(2019) argumentam que a fragilidade das redes de apoio social torna

essas mulheres vulneráveis em múltiplas dimensões

(biopsicosocioespiritual). A formação de um sujeito ecológico

pressupõe a compreensão de que a sustentabilidade da vida é um

projeto coletivo, sustentado pela interdependência e por uma ética

da responsabilidade compartilhada. Conforme defende Isabel

Carvalho (2012, p.69), processos de formação do sujeito humano,

instituindo novos modos de ser, de compreender, de posicionar-se

ante os outros e a si mesmo, enfrentando os desafios e as crises do

tempo em que vivemos.



A carência de redes de apoio efetivas é um ponto crítico, quando

presentes, as redes de apoio (familiares, grupos de mães,

associações) funcionam como um fator de proteção crucial contra o

estresse e o isolamento (Rendón et al.,2019). O fortalecimento de

vínculos e o compartilhamento de experiências entre as mães (o

autocuidado coletivo), surgem como estratégias de resistência e

empoderamento para enfrentar as dificuldades diárias. Como

Smeha e Cezar (2011, p.48) apontam, “o apoio familiar, o apoio

técnico e o suporte religioso constituem uma rede social mais eficaz

para as mulheres”, sendo necessária essa busca para ajudar a

minimizar as dificuldades e ajudar o filho.

Para Smeha e Cezar (2011, p.47), apontam que as redes sociais de

apoio como “a família ampliada, a comunidade, a escola e a equipe

de profissionais, são fontes de auxílio e informação diante das

adversidades sentidas pelos pais em decorrência da situação

limitante do filho”. No entanto, como alertam Izidoro et al. (2024), a

eficácia dessas redes é frequentemente comprometida pela

ausência de políticas públicas intersetoriais. Sob a perspectiva da

educação socioambiental de Isabel Carvalho (2021), essa lacuna

estatal reflete um capacitismo estrutural que ignora a

interdependência necessária para a sustentabilidade da vida,

transformando o cuidado, que deveria ser uma responsabilidade

coletiva e política (RIBEIRO; MASSALAI, 2024) , em um fardo solitário

para as mães.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa buscou analisar, sob a lente crítica da educação

socioambiental, de que modo o capacitismo estrutural impacta a

saúde de mães atípicas em situação de vulnerabilidade social,



evidenciando o cuidado como fenômeno coletivo e político. A

revisão narrativa e a análise dos 12 artigos selecionados confirmaram

a hipótese central do estudo: o cuidado materno atípico está

profundamente marcado pela sobrecarga, pelo adoecimento

mental e pela invisibilidade, sendo estes fatores resultantes diretos

da falha do Estado em prover políticas públicas intersetoriais e

acessíveis, o que configura o capacitismo em sua dimensão

estrutural.

A saúde das mães atípicas mostra-se indissociável das condições de

seu entorno, como território, acesso a serviços e redes de apoio, bem

como da forma como as instituições respondem ao capacitismo. A

insuficiência de suporte formal e a despolitização do cuidado

configuram, assim, um cenário de injustiça socioambiental que recai

de maneira significativa sobre essas mulheres.

Os achados deste estudo evidenciam a urgência de políticas

públicas intersetoriais que articulem saúde, educação, assistência

social e garantia de renda, assegurando tanto o atendimento

integral às crianças com TEA quanto o suporte psicológico e social

às mães. Além disso, destaca-se a necessidade de reconhecer o

cuidado como trabalho socialmente relevante, superando sua

naturalização como atribuição exclusivamente feminina e

promovendo a criação de dispositivos de apoio, como o acesso a

cuidadores qualificados e o fortalecimento de serviços educacionais

inclusivos. Soma-se a isso a importância do investimento em redes

comunitárias, por meio de espaços de escuta, apoio mútuo e

empoderamento, capazes de transformar experiências individuais

em ações coletivas.



Dessa forma, o enfrentamento do capacitismo estrutural e a

promoção da saúde das mães atípicas demandam uma mudança

de paradigma, na qual o cuidado seja compreendido como

responsabilidade coletiva e direito humano, e não como um encargo

individual. A educação socioambiental, ao promover a justiça social e

a participação ativa, oferece base teórica e prática para essa

transformação, convocando o Estado e a sociedade à construção de

contextos mais inclusivos e equitativos. Por fim, sugere-se por

pesquisas futuras, envolvendo diretamente as mães atípicas na

elaboração de soluções e políticas públicas em seus territórios, em

consonância com os princípios da educação socioambiental e do

fortalecimento comunitário.
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